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Endereço 	:. 	ssis  
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OBJETO 	 :. 

AUTUAÇÃO 

Aos 	? 	 - 	dias do mês de 

do ano de mil novecentos e . 	
, na Secretaria 

da .- :...........Junta de Conciliaç56 e Julgamento de  

autuo a reclamação que segue, co)2------- ----- -----------------------documentos. 

Eu, 	 , Diretor da Secretaria, 

assino este termo. 
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MERETTSSIMO SENHOR 

DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

DIST. 	 ' HQ11 • 

ROSA ALZIRA MENDONÇA JAYME 

portador da Carteira de Trabalho e Previdncia Social n? 	58.162 	, série 

227 	, atualmente servidor do Conselho de Contas dos Municípios, estabeleci- 

do 	Av. Assis Chateaubriand, n? 1785, Setor Oeste, nesta Capital, tendo 	sido 

admitido sob o regime da Consolidaço das Leis do Trabalho - CLT, em 	16 	de 

outubro de 1976 , no Egrégio Tribunal de Contas do Estado, on-

de permaneceu at 30 de junho de 1 978, tendo, a partir de 1? de julho daquele' 

ano, seu contrato de trabalho transferido para o Colendo Conselho de Contas dos 

Municípios, por determinaço da Resoluço n 4.685, de 30 de junho de 1 978, da 

quele Egr&gio Tribunal, com base no artigo 26 e seus pargrafos da Lei Estd.ual 

n? 8.338, de novembro de 1 977, e integ'ado ao Quadro de Pessoal dos Serviços 

Auxiliares do referido Conselho, atav&s da Portaria n9 004/78,  de 07 de julho' 

de 1 978, no cargo de INSPETOR , Nível CCM- J-i , com pr 

via, aceitação de seu Presidente, consoante Despacho n9 008/78, vem, mui respei-

tosamente, a 'presença de Vossa ExceIncia, REQUERER a homo1ogaço de sua opção, 

com efeito retroativo a 1? de outubro de 1976 , prevista na 

Legislaço do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, (Lei n? 5.107, de 

13 de setembro de 1 966) e na forma da Lei n9 5.958, de 10/12/73, conforme docu 

mentOs anexo. 

Para melhor apreciaço do presente, informa que de acordo 

com a regulamentaço do F.G.T.S. os dois Órg3o, Conselho de Contas dos Municí - 

pios e Tribunal de Contas do Estado, so titulares de contas vinculadas aos mes 

mos e individualizadas em nome do requerente, no Banco do Estado de Gois S/A.' 

Agnca Praça Cívica, conforme se descreve: 

	

1 - CONSELHO DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS - Banco do Estado 	de 

Gois S/A. Agncia Praça Ctvica, Conta Vinculada 	n9 

058-8 

:, ' JU41A DE CO!CLUIÇi E iLG 

JUL 1583 

Goiânia - Goiás 



- 

£2 1  

2 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS - Banco do Esta-

do de Gois S/A. Ag&ncia Praça CTvica, Conta Vinculada 

N9______________________ 

Nestes termos, 

Pede e aguarda deferimento. 

Goinia, 	06 	de 	 junho 	 de 	i8 

o 

DEC_L_A_RAÇ_Ã_O 

• 	 DECLARAMOS, para os devidos fins, que estamos de pleno acor 

do com os trmos do presente requerimento, e nos comprometemos imediatamente a 

- p6s sua homologaço, comunicar ao Banco Depositrio, para que se faça a trans-

f.erncia de conta vinculada emnome da Empresa e individual izada em nome do em 

pregado para conta vinculada do requerente, nos termos do artigo 149  do Decretq 

n9 73.1423,  de  07/01/714. 

Conselheiro WANDER ARANTES DE?VA 

	

Presidente 	( 



DECLARACÃO 

a 

Eu, 	ROSA ALZIRA MENDONÇA JAYME 

portador da Carteira de Trabalho e Previdência Social n? bS.162 

série 227 	,-atualmente servidor do Conselho de Contas dos Muni 

ctpios, estabelecido Av. Assis Chateaubriand, n9 1 785, Setor 

Oeste nesta Capital, tendo sido admitido sob o regime da Consolida 

ç6es das Leis do Trabalho U  - CLT, em1 6  deoutubrode 1976, 

no Egrégio Tribunal de Contas 10 Estado de Gois, onde permaneci a 

te 30 de junho de 1 978, tendo a partir de 19 de julho daquele anc 

meu contrato de trabalho transferido para o colendo Conselho 	de 

Contas dos Municfpios, por determinaço da Resoluço n? 4685, 	de 

30 de julho de 1 978, daquele Egrégio Tribunal, com base no artigo 

26 e seus pargrafos da Lei Estadual n9 8.338, de novembro de 1977, 

e integrado ao Quadro de Pessoal dos Serviços Auxi 1 i ares pel a Por -

taria n9 00I78, de 07 de julho de 1 978, com pr&via autorizaço 1  

de seu Presidente consoante Despacho n9 00/7, 

DECLARO, para os devidos fins,' que nos termos' 

da Lei n? 5.958, de 10/12/73, exerço, a partir de 	16 	de________ 

outubro 	de 1976 , a opço pelo regime do Fundo de Garantia do Tem 

p0 de Serviço - FGTS. 

Goinia, 	06 	de 	outubro 	 de 1976 

DE ACORDO: 

• t 

Conselheir6WANDER ARANTE, - 	PAIVA 

Presidente 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

1 	JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA1NTO 
de Goiania 

NOTIFICAÇ.O Ng 202I/3 

ASSUNTO: 	c1Enaço apresentada por S\ \LL\ 	 J IY.: 

rotificao a coxparecer perante esta auntade 
Conci1iaço' e Julgarnento, 	Av.Gois n. 382 2 andar - oer'itro 

	

treze e vi nte e nove 	 ) 
horas do dia_44 	) do 't de agoSto bj 

para audincta re1ativ & reciaaçao constante da c8pia anexa. 
- O no comparecimento de V. Sa. i referida au 

diência iportari o ju1gmento da quetio ai sua revelia e a ap1icaç0' 
da pena de cofiso quanto Z raat6ria de fato. 

Nesta audincLa dever& V. Sa. estar presente 
independente do ccreeimento de seus representantes, sendo-lhe fa 
cu1tdo fuzea 	btitui pelo gerente ou q%laiquer outro preposto 

que tenha conhecirnnto de rato e cujas declaraç8es obrigarao o prepo- 
nente. 

oinia 	 25 de 	 de 193 

CONPOVANTE DE ENTRE 	N9 
DOSEED 	 __ 

EST INATARIO 

II 
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NDEREÇO 

• v,. .ssi s 	;.L 	E;tJflc 	1 	/uj, 	1 

v. ssi 	 - 

est 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 	a. JCJ 	1. 

Aos 	dias do ms de 	 do ano de 1.9 

as 	 horas, em sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Conci1iaço e Julgamento 

de 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 	 , presentes 

os srs. 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e 

da rec1amaço 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 
1 

j 

:1 
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ocR JuDICIÁRIO 

JUSTtÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONDUAÇÃO E JULGAMENTO 

C E R TI D X O 

Certifico que, em ohedincia ao provimento 

2 2, artigo li, § único, da Corregedoria 

do T.R.T.; todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o processo em condições de ser 

arquivado. Dou f. 

Em /6 de 	// 7 	1.9  

/41/! / 
Diretoz' 	e Secretaria 

vu 
/ 	:e1to 1 epr 

C ONO LU sÂO 

Nesta data, faço 

autos ao MM. J /- 
Data supra. 

conc lusos os 

iz Presidente. 

presentes 

Diretor de Secretaria 

Aw 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui-

çao 

Data supra. 

Juiz P r e s i d e n t e 

1.1, 12 17 


